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Conselho de Tráfego do DAER realiza sessão magna de início das atividades 2012

Estivemos representados pelo diretor da AGPM Sr.  Fabio Turra juntamente com o assessor técnico Sr. Sergio Macedo e a Secretária Sra Isabel Sanhudo por ocasião, o vice-governador Beto Grill, palestrou sobre Segurança  transito
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Conselho de Tráfego do DAER realiza sessão magna de início das atividades 2012 (Créditos: Assessoria de Comunicação DAER) 

O Conselho de Tráfego do DAER (CT) iniciou suas atividades de 2012 nesta quinta-feira (1º), com uma Sessão Magna sobre Segurança no Trânsito, a qual contou com a presença do vice-governador Beto Grill. O Conselho de Tráfego do DAER, que se reúne uma vez por semana, é composto por representantes do Governo e das entidades envolvidas na gestão e operação do sistema de transporte intermunicipal. 
O presidente do CT e também Diretor de Transportes Rodoviários do DAER, Saul Sastre, abriu a reunião agradecendo a presença de todos e enfatizando “a importância da transversalidade no governo, onde o Conselho de Tráfego, no seu âmbito de atuação deve colaborar com a Campanha Estadual de Segurança no Trânsito”. Na sequência, o vice-governador, Beto Grill, apresentou um panorama das ações voltadas à Segurança Viária no Estado – Década de Ação no Rio Grande do Sul - que vêm sendo desenvolvidas pelo Governo, por meio do Comitê de Mobilização pela Segurança no Trânsito. “Nosso objetivo é reduzir até 2020 em 50% o número de mortes por acidente de trânsito no RS”, afirma Grill. 

O comitê realizou algumas visitas técnicas de segurança no trânsito desenvolvidas na Europa. Na Espanha, por exemplo, está sendo usado o mesmo sistema implantado na França e teve uma redução de 54% dos acidentes entre os anos de 2003 a 2009. Após as visitas o Governo pôde estabelecer algumas metas a serem cumpridas, a curto prazo: fiscalização e punição imediata e a longo prazo: manutenção, sinalização e duplicação de rodovias, com o intuito de garantir mais conforto e segurança aos usuários. 

Durante a apresentação do vice-governador, os conselheiros puderam interagir sobre o assunto. Por fim, Sastre encerrou o encontro agradecendo a presença e a disponibilidade do Vice Governador, do público presente e dos representantes do sistema de transporte do Rio Grande do Sul.
É difícil para                                           setor privado cumprir                                      Lei do Aprendiz
Norma exige cota de ao menos 5% por função a jovens em grande empresa 

Norma exige cota de ao menos 5% por função a jovens em grande empresa

Um problema é falta de qualificação do jovem; função perigosa, como em indústria química, pode expor a risco

A legislação sobre jovens aprendizes, que prevê que ao menos 5% dos contratados por empregadores de maior porte sejam estudantes de cursos profissionalizantes entre 14 e 24 anos, tornou-se uma dor de cabeça para empresas de alguns segmentos.

Isso porque, especialmente nos casos em que o trabalho a ser exercido é considerado insalubre, perigoso ou quando só pode ser realizado por maiores de idade, é difícil encontrar mão de obra que atenda aos requisitos da lei (veja quadro ao lado).

Os casos que mais acabam na Justiça são os de transportadoras, cuja mão de obra é formada basicamente por motoristas, e de indústrias químicas, nas quais algumas funções são consideradas insalubres ou arriscadas.
O argumento dos responsáveis por fiscalizar o cumprimento da lei, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério do Trabalho, é o de que um decreto de 2005, que estendeu a definição de jovem aprendiz para até 24 anos, facilitou o preenchimento das cotas. Antes, a faixa etária era de 14 anos a 18 anos.

"Em geral, quem participa do programa está no primeiro emprego. É difícil achar alguém mais velho, de 23 ou 24 anos, nessa situação", diz o advogado especializado em trabalho Otavio Pinto e Silva, do Siqueira Castro.

A adequação à lei muitas vezes termina nos tribunais, aponta Silva, em razão da dificuldade de definir o que é uma função que demande formação profissional.

"Há modelos de cotas em outros países, mas nenhum tão incisivo quanto o brasileiro, em que o mínimo de 5% de                       aprendizes é estabelecido por função [e não sobre o número total de empregados]."

Isso impede que as companhias distribuam as vagas nas atividades que julguem mais adequadas.

As empresas também dizem que, em muitos casos, não há cursos profissionalizantes próximos aos seus endereços -condição importante, já que os aprendizes precisam estudar e trabalhar.

"Uma coisa é encontrar aprendizes em São Paulo. Outra, no Norte", diz Theresa Cristina Carneiro, advogada especializada em trabalho do escritório Pinheiro Neto.

PUNIÇÕES        
   As punições à empresa que desrespeitar a lei podem ser dadas por meio de multas, do Ministério do Trabalho e Emprego, ou ações judiciais de indenização por danos morais coletivos, feitas pelo Ministério Público do Trabalho.

Nesse último caso, a Justiça é acionada quando o procedimento administrativo determinado pelo órgão não foi cumprido pela empresa.

Na esfera judicial, uma decisão em 2ª instância de janeiro de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná, foi considerada bom sinal por advogados das empresas.

Nela, a desembargadora Sueli Gil El-Rafihi recusa um pedido de pagamento de indenização por avaliar que o fato de a empresa ré ter contratado aprendizes em número inferior a 5% não configura danos morais coletivos.

LEI DO ESTÁGIO                                                             

À exigência da lei de jovens aprendizes soma-se a dos estágios, que determina que, a cada 10 estagiários que a empresa contratar, 1 precisa ter algum tipo de deficiência.

Não é raro as empresas não encontrarem pessoal qualificado, já que esses 10% não podem englobar os que precisam ser contratados por outra lei, a do deficiente. Esta prevê de cotas de 2%, para empresas com entre 100 e 200 funcionários, a até 5%, para os empregadores cujo quadro supera mil empregados.                       

Fonte: Folha de S.Paulo
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem

Diretoria de Transportes Rodoviários – DTR

Ordem de Serviço nº SFT/DTR/05/2012.
Assunto: Lista Transporte Especial.

O Diretor de Transportes Rodoviário-DTR/DAER, amparado pela Lei Estadual nº 11.090/98 alterada pela Lei nº 13.423/10, bem como pelo art. 56 da Resolução nº 5295/10 do Conselho de Tráfego, no uso de suas atribuições, previstas no art. 52, do Decreto 47.199, de 27 de abril de 2010, tendo em vista que se impõe a obrigatoriedade de identificação dos usuários do sistema especial, consoante disposição contida no art. 7º da Lei Estadual nº 7.105/77: 

DETERMINA:

1 – Na impossibilidade de acesso à lista do sistema Extranet/DAER, deverá ser informada a relação de pessoas a serem transportadas, em ordem alfabética, por E-mail, para o endereço eletrônico listadepassageiros@daer.rs.gov.br contando a validade desta Ordem de Serviço, a partir do décimo dia da sua publicação.

2 – No campo da mensagem, no ASSUNTO, deve constar a placa do veículo.
3 – Deverá compor as informações a serem encaminhadas para o endereço eletrônico referido no item 1, os seguintes quesitos:
A – Número do RECEFITUR;

B – Nome da Empresa (Consoante cadastro no DAER);

C – Placa do Veículo;

D – Ano do Veículo;

E - Número de lugares;

F – Validade do Seguro;

G – Data da Vistoria;

H – Nome da Oficina vistoriadora (Que emitiu a LIT;

I – Número da Licença de Turismo;

J – Validade desta Licença (Inicio e Término);

L – Nomes dos Transportados e Número do documento de Identidade;

M – Data e Horário do início e retorno da viagem;

N – Cidades de origem e de destino;

O – Distância a ser percorrida e

P – Número e Valor da Nota Fiscal.

4 – Preenchida a lista, será encaminhada para o endereço eletrônico acima referido, acessando após isto a janela ENVIADO, que depois de impresso será o documento hábil para a viagem de Turismo, com data e horário de envio.

5 – O procedimento aqui referido deverá obedecer todas as regras dispostas na Resolução nº 5295/CT, inclusive a previsão contida no art. 18, em especial, a obediência às doze (12)  horas de antecedência para a emissão da lista de pessoas a serem transportadas.
6 – Esta possibilidade de emissão de lista estará condicionada pelo período que perdurar o contingenciamento do sistema Extranet/DAER.

Cumpra-se.

Porto Alegre, 26 de março de 2012.

Saul Sastre – Diretor de Transportes Rodoviários.
Projeto prevê férias conjuntas para casais que trabalham em empresas diferentes

O projeto ainda prevê que as férias serão concedidas em dois períodos 

Jaciene Alves

A Câmara analisa projeto que prevê a unificação do período de férias de casais que trabalham em empresas diferentes. A proposta (Projeto de Lei 3289/12), do deputado Marçal Filho (PMDB-MS), inclui dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT – Decreto-Lei 5452/43). 

Pelo texto, para que o casal possa ter direito a tirar férias no mesmo período, o trabalhador deverá esperar que o patrão do cônjuge que está empregado há mais tempo defina o período de descanso. Só então, deverá comunicar ao seu empregador, com antecedência mínima de 30 dias, que a esposa ou marido estará em férias a partir da referida data e requerer a unificação. 

O projeto ainda prevê que as férias serão concedidas em dois períodos, assegurando ao empregado o direito de gozar pelo menos dez dias na companhia do seu cônjuge. O benefício abrange também a união duradoura, pública, contínua e com intuito de constituir família, conforme preceitua o Código Civil Brasileiro. 

O autor argumenta que hoje em dia, os pais e os filhos, como também os cônjuges têm tido pouca oportunidade de conviver. “Atualmente a lei já garante esse direito aos membros de uma família que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa. Já os casais que trabalham em empresas diferentes não são amparados (por lei) para que as férias coincidam”, afirmou. 

Tramitação
A proposta, que tramita em caráter conclusivo, será analisada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
18 de Março - Dia da Invenção do Ônibus 





Em 18 de março de 1.895, às 6:25 hs pra ser mais preciso, quando o primeiro ônibus motorizado do mundo, construído por Karl Benz, começou a operar uma linha regular (com tabela horária) que ligava as cidades alemãs de SIEGEN com os vilarejos de Ntohen e Deuz, num percurso de 16 km.
 

O primeiro ônibus, era um ônibus urbano, com motor traseiro movido a gasolina de 5hp, conseguia alcançar uma velocidade de 15 km/h e cobria sua linha em 1 hora e 20 minutos. a capacidade era pra 8 passageiros. 

O primeiro ônibus, tinha carroceria de marca "Landau", ainda era no estilo das carroças (deligências), com suas grande rodas de madeira e o banco do motorista alto na frente, onde o mesmo não tinha nenhuma proteção contra o vento, chuva, e etc. - apenas um pequeno teto. já os passageiros ficavam dentro da carroceria (o motorista ficava fora), que era fechada e tinha grandes janelas. o peso de um ônibus desses era de apenas 1.200 kg. 
O preço? 6000 Marcos Alemães 
 Fonte: Litoralbus
Comitê Estadual de Mobilização pela

Segurança no Trânsito
             A AGPM estará conforme convite recebido participando do comitê abaixo:
Reunião do Comitê

DATA: 09/04/2012

HORÁRIO: 14 horas.

LOCAL: Auditório da FAMURS.

DURAÇÃO PREVISTA: 2 horas.

Preside: Beto Grill, Vice-Governador
Programação

Pauta:

1. Apresentação do calendário dos 15 seminários Regionais sobre Segurança no Trânsito;

2. CETRAN/FAMURS: Municipalização de Trânsito;

3. DETRAN: Apresentação da mudança de metodologia e da estatística de 2011; Congresso Internacional de Trânsito;

4. DETRAN (Paulo): Apresentação do Texto Base da Política Estadual de Segurança no Trânsito;

5. Assuntos Gerais.
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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